ACORDO DE TRANSFERÊNCIA
< Número de identificação do Acordo de transferência >
A União Europeia, representada pela Comissão Europeia (a seguir designada a «Comissão»), 
por um lado,
e
< Denominação completa do Doador >
 < acrónimo >, com sede em < endereço >, (a seguir designado «o Doador»), 
por outro,
(a seguir denominados individualmente uma «Parte» e colectivamente as «Partes»), acordaram no seguinte:
CONDIÇÕES ESPECIAIS
Artigo 1.º - Objectivo
1.1
Através do presente Acordo de transferência (a seguir designado o «Acordo»), o Doador confia à Comissão uma contribuição (a seguir designada a «contribuição»), a gerir pela Comissão em nome do Doador tendo em vista o co-financiamento da acção < Nome do projecto/programa > (a seguir designada a «acção»), descrita no Anexo I.
A acção [é/não é] co-financiada por outros Doadores, que não a Comissão (a seguir designados os «Doadores»).
1.2
O Doador transfere a contribuição indicada no artigo 1.º, n.º 1, nos termos e condições previstos no presente Acordo, que é constituído pelas presentes condições especiais (a seguir denominadas as «Condições Especiais») e respectivos Anexos I (Descrição da acção), II (Orçamento da acção) e III (Condições Gerais aplicáveis ao Acordo de transferência).
1.3
A Comissão fica com a responsabilidade de gerir a contribuição no âmbito da acção, em conformidade com os procedimentos aplicáveis ao [Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED)/Orçamento Geral da União Europeia].
Artigo 2.º – Entrada em vigor 
2.1
O presente Acordo entra em vigor quando estiver cumprida a última das seguintes condições:
- indicar a opção seleccionada: se a concessão de poderes pela Comissão ao gestor orçamental competente para assinar o Acordo de transferência for efectuada mediante a adopção da decisão de financiamento/PAA: [na data em que a última das duas Partes assinar o Acordo], ou unicamente quando a concessão de poderes pela Comissão ao gestor orçamental competente para assinar os acordos de transferência for excepcionalmente efectuada mediante uma decisão ad hoc do Colégio de Comissários (antes do lançamento de uma decisão de financiamento/PAA): [adopção da decisão de financiamento correspondente pela Comissão];
- Assinatura da convenção de financiamento que abrange a acção pela Comissão e pelo país beneficiário.
2.2
O período de implementação do presente Acordo, tal como especificado no Anexo I, é de < número de meses >.
2.3
O período de execução do presente Acordo terminará, o mais tardar 18 meses a contar do termo do período de implementação da acção, tal como estabelecido no artigo 2.º, n.º 2.  

Artigo 3.º- Financiamento da acção
3.1
A contribuição do Doador é de < montante > EUR, tal como estabelecido no Anexo III.  [Se o Acordo for assinado com um Doador cuja moeda não seja o euro: A contribuição do Doador é de < montante > < moeda >, tal como estabelecido no Anexo II, o que representa aproximadamente < montante > EUR. Em conformidade com o disposto no artigo 4.°, a Comissão deve enviar uma nota de débito num montante em euros correspondente ao montante em moeda nacional após conversão à taxa de câmbio mensal Inforeuro em vigor no momento da emissão da nota de débito pela Comissão].
3.2
[Se uma parte da contribuição for destinada a cobrir os custos administrativos indirectos:  Nos termos do artigo 14.° do Anexo III, [< ... > % do montante fixado no artigo 3.º, n.º 1/um montante de < ... > EUR >
] é atribuído à Comissão para cobrir os custos indirectos.] 
3.3
Os eventuais juros cumulados entre a data de transferência da contribuição do Doador para a Comissão e a sua utilização na execução da acção [serão /não serão] considerados como fazendo parte da própria contribuição.  Em caso afirmativo:  [As Partes acordam em que nenhuns juros serão reembolsados ao Doador] ou se o Doador reclamar os juros: [Os eventuais juros cumulados serão reembolsados pela Comissão ao Doador].
Artigo 4.º — Transferência da contribuição pelo Doador 
4.1
A contribuição estabelecida no Anexo 3 é transferida para a Comissão [numa única prestação/em várias prestações em conformidade com o artigo 15.° do Anexo III. O calendário indicativo das prestações é o seguinte < indicar o calendário e os montantes >]
.
Artigo 5.° – Endereços para correspondência
Qualquer comunicação referente ao presente Acordo e a correspondência de qualquer outra natureza serão efectuadas por escrito para os seguintes endereços:
Para a Comissão 
DG <…>
À atenção da unidade:
< unidade operacional >
As cópias da documentação de natureza financeira serão igualmente enviadas para: Comissão Europeia 
DG <…>
À atenção da unidade:
< Unidade «Finanças e contratos»/Unidade «Programação e assuntos orçamentais» >
Para o Doador:
À atenção de:
< A escolher pelo Doador >
Artigo 6.º – Anexos
6.1
Os seguintes documentos são anexados às presentes Condições Especiais e fazem parte integrante do Acordo:
Anexo I:
Descrição da acção 
Anexo II:
Orçamento da acção
Anexo III:
Condições Gerais aplicáveis ao Acordo de transferência
6.2
Em caso de conflito entre as disposições das presentes Condições Especiais e de qualquer um dos seus anexos, prevalecem as disposições das Condições Especiais. Em caso de divergência entre as disposições do Anexo III e as dos restantes anexos, prevalecem as primeiras.
[Artigo 7.º: Outras condições específicas aplicáveis à acção
7.1
As Condições Gerais são completadas pelas seguintes disposições:

7.1.1
[A Comissão envia relatórios ao Doador <indicar a periodicidade dos relatórios>
 < indicar o número de exemplares> exemplares de < indicar o tipo de relatórios a apresentar>].
7.2
São concedidas as seguintes derrogações às Condições Gerais:

7.2.1
É derrogado o artigo … ]
Feito em [Bruxelas] em três exemplares em língua inglesa, dois dos quais serão entregues à Comissão e um ao Doador. 
	Pelo Doador 
	Pela Comissão

	Nome
	
	Nome
	

	Funções
	
	Funções
	

	Assinatura
	
	Assinatura
	

	Data
	
	Data
	


� 	As notas de pé-de-página figuram apenas a título explicativo e não serão reproduzidas nos verdadeiros acordos.  O Doador pode ser um Estado-Membro da UE, qualquer outro país doador, incluindo, em ambos os casos, as suas agências públicas e para-estatais, ou uma organização internacional na acepção do artigo 43.° das Normas de Execução (artigo 21.º, n.º 2, alínea b), do Regulamento Financeiro aplicável ao orçamento e artigo 9.º, n.º 2, do Regulamento de execução do 10.º FED).


� 	As notas de pé-de-página figuram apenas a título explicativo e não serão reproduzidas nos verdadeiros acordos. Ver Manual da DG DEVCO sobre os procedimentos financeiros e contratuais aplicáveis às acções externas financiadas pelo orçamento geral da União Europeia, secção 5.6.3.6, relativa ao cálculo dos custos administrativos indirectos em função da natureza da acção e do montante da contribuição.


� 	As notas de pé-de-página figuram apenas a título explicativo e não serão reproduzidas nos verdadeiros acordos. Devido às actuais restrições regulamentares (orçamento), deve ser preferida a opção das fracções anuais a fim de permitir uma optimização dos custos administrativos indirectos (ou seja, ao longo de toda a duração da acção). O calendário indicativo das prestações não pode exceder a data máxima que figura na Convenção de financiamento para a contratação dos fundos.  Simultaneamente, a fim de evitar flutuações das taxas de câmbio, os custos «operacionais» (uma média de 96 %) podem ser transferidos na sua totalidade para a Comissão, após a assinatura enquanto as despesas administrativas indirectas podem ser repartidas em fracções anuais.  


� 	As notas de pé-de-página figuram apenas a título explicativo e não serão reproduzidas nos verdadeiros acordos.  Os relatórios podem ter, no máximo, uma  frequência anual. 
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